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 2014 2013
 2º Semestre Exercício Exercício
Lucro líquido do semestre ajustado 9.257 19.038 18.037
Lucro Antes da Tributação sobre o Lucro 2.943 6.503 8.283
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 5.979 11.876 9.378
Resultado na venda de imobilizado - - (27)
Depreciações e amortizações 82 154 150
Provisão para passivos contingentes 253 505 253
Variação de ativos e obrigações (12.432) (24.168) (36.175)
(Aumento) redução em aplicações interfi nanceiras de liquidez (120) 2.815 5.633
(Aumento) em T.V.M. e instrumentos fi nanceiros derivativos (9.498) (4.945) (1.303)
(Aumento) em operações de crédito (2.013) (16.320) (34.944)
Redução(Aumento) em outros créditos e outros valores e bens 1.577 (1.869) (5.378)
Aumento em outras obrigações (1.826) (2.197)  2.571
Imposto de renda e contribuição social pagos (552) (1.652) (2.754)
Caixa líquido proveniente 
 das/(aplicado nas) atividades operacionais (3.175) (5.130) (18.138)
Aquisição de imobilizado de uso (143) (180) (32)
Aplicações no intangível (37) (60) (42)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (180) (240) (74)
Aumento(Redução) em depósitos (18.877) (24.079) 8.131
Aumento em recursos de aceites cambiais 22.877 30.678 12.496
Juros sobre o capital próprio 
 pagos e/ou provisionados (890) (1.781) (1.584)
Caixa líquido aplicado nas/(proveniente das) 
 atividades de fi nanciamento 3.110 4.818 19.043
Aumento em caixa e equivalentes de caixa (245)  (552) 831
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 1.282 1.589 758
No fi nal do período 1.037 1.037 1.589
Aumento em caixa e equivalentes de caixa (245) (552) 831

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Notas 2014 2013
  2 º Semestre Exercício Exercício
Receitas da intermediação fi nanceira  24.649 47.747 37.411
 Operações de crédito  23.781 46.403 36.504
 Resultado de operações 
 com títulos e valores mobiliários 6 868 1.344 907
Despesas da intermediação fi nanceira  (13.605) (26.310) (20.079)
 Operações de captação no mercado  (7.625) (14.434) (10.701)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 7 (5.980) (11.876) (9.378)
Resultado bruto da intermediação fi nanceira  11.044 21.437 17.332
Outras receitas/despesas operacionais  (8.101) (14.934) (9.049)
 Receitas de prestação de serviços  3.107 8.206 10.327
 Despesas de pessoal  (577) (1.210) (1.096)
 Outras despesas administrativas 15 (8.848) (17.336) (14.768)
 Despesas tributárias  (1.052) (2.449) (2.207)
 Outras receitas operacionais  350 371 148
 Outras despesas operacionais  (1.081) (2.516) (1.453)
Resultado operacional  2.943 6.503 8.283
Resultado antes da tributação sobre o lucro  2.943 6.503 8.283
Imposto de renda e contribuição social 16 (478) (1.578) (2.691)
 Provisão para imposto de renda  (463) (1.899) (3.307)
 Provisão para contribuição social  (309) (1.177) (2.026)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos  294 1.498 2.642
Participações no lucro  (74) (74) (63)
 De empregados  (74) (74) (63)
Lucro líquido do período  2.391 4.851 5.529
 Juros sobre capital próprio 14 (891) (1.781) (1.584)
 Número de Ações  28.668.532 28.668.532 28.668.532
Lucro líquido por lote de 
 mil ações e/ou quotas - em R$  0,08 0,17 0,19

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações do Resultado
para o Semestre e Exercícios fi ndos em 31 de 

Dezembro de 2014 e 2013 (Valores expressos em 
milhares de Reais, exceto lucro líquido por ações)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Semestre e Exercícios fi ndos em
31 de Dezembro de 2014 e 2013

(Valores expressos em milhares de Reais)

  Capital  Reserva de Lucros Lucros
 Notas social Legal Estatutárias acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2013  27.500 378 3.801 - 31.679
Lucro líquido do exercício  - - - 5.529 5.529
Destinações:
 Juros sobre o capital próprio 14 - - - (1.584) (1.584)
 Transferência para reserva estatutária  - - 3.669 (3.669) -
 Reserva legal 14 - 276 - (276) -
Saldos em 31 de dezembro de 2013  27.500 654 7.470 - 35.624
Saldos em 01 de julho de 2014  27.500 778 8.916 - 37.194
Lucro líquido do semestre  - - - 2.391 2.391
Destinações:
 Juros sobre o capital próprio 14 - - - (891) (891)
 Transferência para reserva estatutária  - - 1.381 (1.381) -
 Reserva legal 14 - 119 - (119) -
Saldos em 31 de dezembro de 2014  27.500 897 10.297 - 38.694
Saldos em 01 de janeiro de 2014  27.500 654 7.470 - 35.624
Lucro líquido do exercício  - - - 4.851 4.851
Destinações:
 Juros sobre o capital próprio 14 - - - (1.781) (1.781)
 Transferência para reserva estatutária  - - 2.827 (2.827) -
 Reserva legal 14 - 243 - (243) -
Saldos em 31 de dezembro de 2014  27.500 897 10.297 - 38.694

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o relatório da Diretoria e as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 da Santana S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do 
relatório dos auditores independentes. São Paulo, 03 de março de 2015

Santana S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento
C.N.P.J./MF: 05.503.849/0001-00 - Rua Amaral Gama, 315 - 2º andar - Santana - São Paulo/SP - CEP: 02018-001

Relatório da Diretoria

Santana
Financeira

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 (Valores expressos em milhares de Reais)

ATIVO Notas 2014 2013
Circulante  97.461 93.010
Disponibilidades 4 1.037 1.589
Aplicações interfi nanceiras de liquidez 5 2.116 3.037
 Aplicações em depósitos interfi nanceiros  2.116 3.037
 Aplicações em títulos e valores mobiliários 
 e instrumentos fi nanceiros derivativos 6 13.450 8.505
 Carteira própria  13.450 8.505
Operações de crédito 7 74.989 70.894
 Setor privado  81.596 73.630
 (Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa)  (6.607) (2.736)
Outros créditos 8 3.198 3.070
 Diversos  3.198 3.070
Outros valores e bens  2.671 5.915
 Bens não de uso próprio  145 82
 Despesas antecipadas 9 2.526 5.833
Não circulante
Realizável a longo prazo  51.210 47.769
Aplicações interfi nanceiras de liquidez 5 - 1.894
 Aplicações em depósitos interfi nanceiros  - 1.894
Operações de crédito 7 41.014 40.664
 Setor privado  44.626 45.129
 (Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa)  (3.612) (4.465)
Outros créditos 8 4.176 2.769
 Diversos  4.176 2.769
Outros valores e bens  6.020 2.442
 Despesas antecipadas 9 6.020 2.442
Permanente  574 489
Imobilizado de uso 10 369 298
 Outras imobilizações de uso  868 688
 (Depreciações acumuladas)  (499) (390)
Intangível 11 205 191
 Ativos intangíveis  325 265
 (Amortizações acumuladas intangível)  (120) (74)
Total do ativo  149.245 141.268

PASSIVO Notas 2014 2013
Circulante  60.827 45.432
Depósitos 12 31.006 35.963
 Interfi nanceiro  1.141 4.015
 Depósitos a prazo  29.865 31.948
Recursos de aceites e emissão de títulos 12 27.215 5.171
 Recursos de aceites cambiais  27.215 5.171
Outras obrigações  2.606 4.298
 Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados  33 32
 Sociais e estatutárias  258 -
 Fiscais e previdenciárias 13a 756 3.201
 Diversas 13b 1.559 1.065
Não Circulante
Exigível a longo prazo  49.724 60.212
Depósitos 12 20.207 39.329
 Interfi nanceiro  - 1.004
 Depósitos a prazo  20.207 38.325
Recursos de aceites e emissão de títulos 12 29.517 20.883
 Recursos de aceites cambiais  29.517 20.883
Patrimônio líquido 14 38.694 35.624
Capital  27.500 27.500
 De domiciliados no País  27.500 27.500
 Reservas de Lucros  11.194 8.124

Total do passivo e patrimônio líquido  149.245 141.268
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para o Semestre e 
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras para os Exercícios fi ndos 
em 31 de Dezembro de 2014 e 2013 (Valores em milhares de Reais, exceto se indicado ao contrário)

Haroldo Couto Vanderley - Contador TC CRC-1SP216333/O-9A Diretoria

Relatório dos Auditores Independentes

José Roberto Batista - Contador CRC - 1SP171.350/O-5

auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor 
considera os controles internos relevantes para a elaboração e a adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras da Instituição para planejar os procedimentos de auditoria que são 
apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Instituição. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações fi nanceiras 
tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações 

fi nanceiras referidas acima apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira da Santana S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento em 
31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 
semestre e exercício fi ndos naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

São Paulo, 03 de março de 2015.
RSM Fontes Auditores Independentes - Luiz Cláudio Fontes
Sociedade Simples - CRC 2SP-030.002/O-7 Contador - CRC 1RJ-032.470/O-9 “T” PR “S” SP

Aos: Administradores e Acionistas da Santana S.A. - Crédito, Financiamento e 
Investimento - São Paulo - SP. Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Santana S.A. – 
Crédito, Financiamento e Investimento (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2014, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o segundo semestre e exercício fi ndos naquela 
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras: A 
Administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos controles 

internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos Auditores Independentes: Nossa responsabilidade é a de 
expressar uma opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras com base em nossa auditoria, 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada 
e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras 
estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados 
nas demonstrações fi nanceiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do 

1. Contexto operacional: A Santana S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento, (a qual 
neste relatório, quando necessário, será denominada de “Instituição”), tem como objeto a 
prática de operações ativas, passivas e acessórias inerentes às sociedades de crédito, 
fi nanciamento e investimento, bem como o exercício da administração de carteira de valores 
mobiliários. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações 
fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, requeridas para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2014 e de 2013, as quais levam em consideração as disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alterada pela Lei nº 11.638/07 e 11.941/09, além das 
normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). Foram 
adotados, para fi ns de divulgação, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) homologados pelos órgãos 
reguladores relacionados ao processo de convergência contábil internacional que foram 
aprovados pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco Central do Brasil (BACEN) e 
estão consubstanciados no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 
(COSIF). As demonstrações fi nanceiras estão sendo apresentadas em reais, moeda funcional 
e de apresentação da Instituição. A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada 
pela Administração da Instituição em 24 de fevereiro de 2015. 3. Principais práticas 
contábeis adotadas: As principais práticas contábeis adotadas para contabilização das 
operações e elaboração das demonstrações fi nanceiras são: a) Caixa e equivalentes de 
caixa: As demonstrações dos fl uxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de 
acordo com a Resolução do Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 3.604/08 que aprovou o 
pronunciamento contábil CPC 03 - “Demonstração dos fl uxos de caixa”, emitido pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), sendo caixa e equivalentes de caixa os saldos de 
disponibilidades e aplicações interfi nanceiras de liquidez imediatamente conversíveis, ou 
com prazo original igual ou inferior a 90 (noventa) dias e apresenta risco insignifi cante de 
mudança de valor justo, que são utilizados pela Instituição para o gerenciamento de seus 
compromissos de curto prazo. b) Aplicações interfi nanceiras de liquidez: As aplicações 
interfi nanceiras de liquidez são apresentadas pelo valor de aplicação, acrescidas dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço. c) Títulos e valores mobiliários: De acordo 
com o estabelecido pela Circular BACEN nº 3.068/2001, os títulos e valores mobiliários 
integrantes da carteira são classifi cados em três categorias distintas, conforme intenção da 
Administração, atendendo aos seguintes critérios de contabilização: i) Títulos para 
negociação: são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, 
são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do exercício; ii) Títulos 
disponíveis para venda: são aqueles que não se enquadram como para negociação ou 
como mantidos até o vencimento. Os ganhos e perdas não realizados são ajustados pelo valor 
de mercado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, deduzido dos efeitos 
tributários, sob o título de “ajuste de avaliação patrimonial”; iii) Títulos mantidos até o 
vencimento: são aqueles para os quais há a intenção e capacidade fi nanceira para sua 
manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelos custos de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício. 
d) Operações de crédito e provisão para créditos de liquidação duvidosa: As 
operações de crédito são classifi cadas de acordo com o julgamento da Administração quanto 
ao nível de risco, considerando-se a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos 
específi cos em relação à operação, aos devedores e aos garantidores, observando também os 
parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99 do Banco Central do Brasil, que requer 
a análise periódica da carteira e sua classifi cação em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) 
e “H” (risco máximo). As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, 
independentemente de seu nível de risco, somente são reconhecidas como receita, quando 
efetivamente recebidas. As operações classifi cadas como nível “H” permanecem nessa faixa 
por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, por 
cinco anos, em contas de compensação, não fi gurando mais no balanço patrimonial. A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, considerada pela Administração como 
sufi ciente, atende aos critérios estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99 do Banco Central do 
Brasil. e) Outros valores e bens: Representados substancialmente por bens não de uso 
próprio recebidos em dação de pagamento disponíveis para venda. São ajustados ao valor de 
mercado quando este for menor que o custo contabilizado, por meio de constituição de 
provisão para desvalorização. f) Despesas antecipadas: São gastos relativos às aplicações 
de recursos em pagamentos antecipados, cujos benefícios ou prestação de serviços ocorrerão 
em períodos futuros, sendo esses gastos apropriados ao resultado no período de geração dos 
benefícios futuros. Este grupo é representado basicamente, por comissões pagas a 
correspondentes. g) Imobilizado de uso: O imobilizado é demonstrado ao custo de 
aquisição, líquido das correspondentes depreciações acumuladas, as quais são calculadas 
pelo método linear de acordo com as seguintes taxas anuais: móveis e utensílios e máquinas 
e equipamentos - 10% ao ano; equipamentos de informática e veículos - 20% ao ano. 
h) Intangível: O saldo do intangível corresponde aos gastos com aquisição e desenvolvimento 
de logiciais (softwares), e está demonstrado ao custo de aquisição, líquido da respectiva 
amortização acumulada, calculada pelo método linear à taxa anual de 20% ao ano. 
i) Redução do valor recuperável de ativos não fi nanceiros (“impairment”): A revisão 
do valor contábil líquido dos ativos tem o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando essas evidências são identifi cadas, e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, deve ser constituída uma provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. j) Depósitos e 
recursos de aceites cambiais: As captações pré-fi xadas estão atualizadas e demonstradas 
pelo valor principal, acrescido dos encargos decorridos até as datas dos balanços patrimoniais 
e as captações pós-fi xados, são atualizados “pro-rata” dia até as datas dos balanços. 
k) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: A provisão para imposto de 
renda é calculada à alíquota de 15%, com um adicional de 10% sobre o lucro anual tributável 
excedente a R$ 240, ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação tributária. A 
contribuição social sobre o lucro apurada sobre o lucro ajustado na forma da legislação fi scal 
em vigor é calculada à alíquota de 15%. Os créditos tributários de imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro foram constituídos sobre diferenças temporárias relativas à 
provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa, sendo os seus efeitos registrados 
na rubrica “Outros créditos - diversos” com refl exo no resultado do exercício. Os créditos de 
imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro serão realizados à medida que as 
diferenças temporárias se tornarem dedutíveis. l) Estimativas contábeis: As demonstrações 
fi nanceiras incluem estimativas e premissas, como a mensuração de provisões para créditos 
de liquidação duvidosa com operações de crédito, estimativas do valor justo de determinados 
instrumentos fi nanceiros, provisões para passivos contingentes, estimativas da vida útil de 
determinados ativos, perdas por redução ao valor recuperável - impairment de títulos e 
valores mobiliários classifi cados nas categorias: “Títulos disponíveis para venda” e “Títulos 
mantidos até o vencimento”, ativos não fi nanceiros e outras similares. Os resultados efetivos 
podem ser diferentes dessas estimativas e premissas. m) Ativos e passivos contingentes 
e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais estão consubstanciadas na Resolução do Conselho 
Monetário Nacional (CMN) nº 3823/09 e Carta Circular nº 3429/10 do Banco Central do Brasil 
(BACEN) e são as seguintes: • Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 

contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; • Passivos 
contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes 
avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados, e aqueles não mensuráveis com 
sufi ciente segurança e como de perdas remotas não são provisionados e/ou divulgados; 
• Obrigações legais: são registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as 
probabilidades de êxito. n) Outros ativos e passivos circulantes, realizáveis e 
exigíveis a longo prazo. Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da Instituição e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Instituição possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classifi cados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 
meses. Caso contrário, são demonstrados como realizáveis e exigíveis a longo prazo. o) 
Apuração do resultado: As receitas e despesas são registradas de acordo com o regime de 
competência. As receitas e despesas de natureza fi nanceira são contabilizadas pelo critério 
“pro-rata” dia e calculadas com base no método exponencial. As rendas das operações de 
crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemente de seu nível de risco, somente são 
reconhecidas como receita, quando efetivamente recebidas. p) Lucro por ação: É calculado 
com base na quantidade de ações em circulação do capital integralizado na data do balanço. 
q) Partes relacionadas: A Instituição possui transações com partes relacionadas, as quais 
são efetuadas a preços e condições de mercado. Essas transações referem-se, principalmente, 
à contratação de prestação de serviços e a captação em depósitos a prazo e, são divulgadas 
em atendimento à Resolução CMN nº 3.750/2009. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Os 
componentes de caixa e equivalentes de caixa estão assim demonstrados:
Descrição 2014 2013
Caixa 4 15
Depósito à vista 1.033 1.574
Total 1.037 1.589
5. Aplicações interfi nanceiras de liquidez: a) As aplicações interfi nanceiras de liquidez de 
curto prazo têm vencimento de até seis meses e estão compostas como segue:
Descrição 2014 2013
Aplicações em depósitos interfi nanceiros
Não ligadas 2.116 4.931
Total 2.116 4.931
Total curto prazo 2.116 3.037
Total longo prazo - 1.894
6. Títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos: a) As 
aplicações em títulos e valores mobiliários estão compostas como segue:
Descrição 2014 2013
Títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos
Livres - cotas de fundos de investimentos (Sem vencimento) 13.450 8.505
Total 13.450 8.505
b) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários:
Resultado com aplicações interfi nanceiras de liquidez
 2014 2013
Descrição Receita Despesa Receita Despesa
Revendas a liquidar - posição bancada - - 162 -
Aplicações em depósitos interfi nanceiros 258 - 330 -
Total 258 - 492 -
Resultado com títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos
  2014  2013
Descrição Receita Despesa Receita Despesa
Títulos e valores mobiliários e 
 instrumentos fi nanceiros derivativos
Títulos de renda Fixa - debêntures 3 - 1 -
Livres - cotas de fundos de investimentos 1.083 - 414 -
Total 1.086 - 415 -
Total do resultado de operações 
 com títulos e valores mobiliários 1.344 - 907 -
7. Operações de crédito e provisão para créditos de liquidação duvidosa: As 
operações de crédito apresentam a seguinte composição: Composição bruta da carteira de 
operações de crédito por modalidade de operação
 2014 2013
Operações de crédito
Empréstimos e títulos descontados 16.978 13.005
Financiamentos 109.244 105.754
Total 126.222 118.759
Parcela de curto prazo 81.596 73.630
Parcela de longo prazo 44.626 45.129
Diversifi cação bruta da carteira por faixa de vencimento
 2014 2013
A vencer
De 1 a 180 dias 47.004 41.340
De 181 a 360 dias 27.417 26.025
Acima de 360 dias 44.626 45.129
 119.047 112.494
Vencidas
De 1 a 30 dias 2.686 2.556
De 31 a 59 dias 1.079 882
Acima de 59 dias 3.410 2.827
 7.175 6.265
Total da carteira bruta 126.222 118.759
Diversifi cação da carteira por segmento de mercado
 2014 2013
 Valor % Valor %
Pessoas físicas 110.866 87,83 107.632 90,63
Pessoas jurídicas 15.356 12,17 11.127 9,37
Total 126.222 100,00 118.759 100,00
Diversifi cação bruta da carteira por nível de concentração
 2014 2013
 Valor % Valor %
10 maiores devedores 4.937 3,91 4.168 3,51
50 seguintes maiores devedores 8.120 6,43 5.380 4,53
100 seguintes maiores devedores 3.624 2,87 2.814 2,37
Demais devedores 109.541 86,78 106.397 89,59
Total 126.222 100,00 118.759 100,00

Provisão para créditos de liquidação duvidosa: No período fi ndo em 31 de dezembro de 
2014 e de 2013, a provisão para créditos de liquidação duvidosa apresentou a seguinte 
movimentação:
Descrição 2014 2013
(=) Saldo inicial 7.201 7.874
(+) Constituição 11.876 9.378
(-) Créditos de operações de créditos baixados para prejuízo efetivo (8.858) (10.051)
Total 10.219 7.201
Em 31 de dezembro de 2014, o risco da carteira bruta de clientes estava assim distribuído:
 2014 2013
    Total  Total
Nível Percentual Curso  bruto da Pro- bruto da Pro-
de risco de provisão normal Vencidas carteira visão carteira visão
A 0,5 93.837 - 93.837 469 93.460 467
B 1 5.591 2.918 8.509 85 7.992 80
C 3 5.122 2.673 7.795 234 6.377 191
D 10 3.121 629 3.750 375 2.746 275
E 30 2.215 616 2.831 849 1.690 507
F 50 1.463 371 1.834 917 1.109 555
G 70 924 331 1.255 879 863 604
H 100 3.572 2.839 6.411 6.411 4.522 4.522
Total  115.845 10.377 126.222 10.219 118.759 7.201
A provisão para créditos de liquidação duvidosa está constituída na quantia considerada 
sufi ciente pela Administração para cobrir as perdas prováveis na realização dos créditos. As 
operações de crédito contam, invariavelmente, com garantias de avais, fi anças, alienação 
fi duciária de veículos, imóveis e outros bens, etc. A recuperação dos valores transferidos para 
prejuízo correspondeu no exercício aos seguintes valores:
 2014 2013
 1.305 815
8. Outros créditos: A composição de outros créditos diversos está assim demonstrada:
 2014 2013
Adiantamentos e antecipações salariais - 6
Devedores diversos 82 -
Créditos tributários (a) 7.292 5.794
Recursos judiciais cíveis - 39
 7.374 5.839
Parcela de curto prazo 3.198 3.070
Parcela de longo prazo 4.176 2.769
(a) Créditos tributários: Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro foram substancialmente constituídos sobre as diferenças temporariamente 
indedutíveis na base de cálculo para determinação destes tributos. Em 31 de dezembro de 
2014 os valores diferidos são os seguintes:
  2014
Diferenças Temporárias que geraram créditos
 tributários computados ao lado IRPJ CSLL Total
Créditos de liquidação duvidosa (provisionados e baixados
 para prejuízos ainda não dedutíveis 4.401 2.640 7.041
Provisão para passivos contingentes 157 94 251
Total do ativo fi scal diferido 4.558 2.734 7.292
Os créditos são registrados por seus valores nominais e serão revertidos conforme suas exclusões 
no cálculo do resultado tributável em períodos futuros, quando os valores contábeis dos ativos 
forem recuperados ou liquidados, conforme a seguinte expectativa em 31 de dezembro de 2014:
 2015 2016 2017 Total
 3.116 3.758 418 7.292
O valor presente dos créditos tributários nominais de R$ 7.292, em 31 de dezembro de 2014, 
calculado com base na taxa média de captação, considerando o fl uxo de realização anteriormente 
mencionado, é de R$ 6.073. O resultado contábil não tem relação direta com o resultado tributável 
para fi ns de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro, em função das diferenças 
existentes entre os critérios contábeis e a legislação fi scal pertinente. Portanto, ressaltamos que a 
evolução da realização dos créditos tributários decorrentes dos prejuízos fi scais de imposto de 
renda, base negativa da contribuição social sobre o lucro e das demais diferenças temporárias não 
sejam tomadas como indicativo de lucros líquidos futuros. Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
de 2014 e de 2013, os créditos tributários apresentaram as seguintes movimentações:
 2014 2013
(=) Saldo no início do exercício 5.794 3.152
(+) Constituições do exercício 2.078 2.642
(-) Realização do exercício (580) -
(=) Saldo no fi nal do exercício 7.292 5.794
Em atendimento ao requerido pelas Resoluções nº 3.355, de 30 de março de 2006 e nº 3.059, de 20 de 
dezembro de 2002, ambas do Conselho Monetário Nacional (CMN), eventual reversão, bem como a 
manutenção dos créditos tributários, deverão ser avaliadas periodicamente, tendo como parâmetro a 
apuração de lucro tributável para fi ns de imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro em 
montante que justifi que os valores registrados. 9. Despesas antecipadas: Corresponde a 
pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em períodos 
futuros. Esse grupo está representado substancialmente por comissão para agentes na colocação de 
fi nanciamentos. 10. Imobilizado de uso: O imobilizado é composto da seguinte forma:
 % - Taxa anual de Custo Depreciação Valor líquido
 depreciação 2014 2013 2014 2013 2014 2013
Instalações 10 7 7 (2) (2) 5 5
Sistema de Comunicação 10 28 - - - 28 -
Móveis e equipamentos 10 156 145 (73) (58) 83 87
Equipamentos de informática 20 677 536 (424) (330) 253 206
Total  868 688 (499) (390) 369 298
11. Ativo Intangível: O intangível é composto da seguinte forma:
 % - Taxa anual de Custo Amortização Valor líquido
Intangível amortização 2014 2013 2014 2013 2014 2013
Total 20 325 265 (120) (74) 205 191
12. Depósitos a prazo (DPGE) e recursos de aceites cambiais por faixa de vencimento
  2014    2013
 Depósitos Depósito  Letras   Total   Depósitos  Depósito   Letras  Total 
  Inferfi - a Prazo de Capta- Inferfi  a Prazo de Capta-
 nanceiros  DPGE   Câmbio   ção   nanceiros   DPGE   Câmbio   ção
Até 30 dias 380 6.067 307 6.754 335 - 779 1.114
De 31 a 60 dias 761 5.862 530 7.153 335 3.165 1.201 4.701
De 61 a 90 dias - 4.546 3.536 8.082 335 2.549 373 3.257
De 91 a 360 dias - 13.390 22.842 36.232 3.010 26.234 2.818 32.062
Acima de 360 dias - 20.207 29.517 49.724 1.004 38.325 20.883 60.212
Total 1.141 50.072 56.732 107.945 5.019 70.273 26.054 101.346
13. Outras obrigações: a) Fiscais e previdenciárias: 
Descrição 2014 2013
Provisão para o imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 443 2.824
Demais tributos a recolher (PIS, COFINS, ISS e outros) 313 377
Total 756 3.201
b) Diversas
Descrição 2014 2013
Despesa de pessoal 50 66
Despesa de comissões 270 459
Provisão para passivos contingentes 351 238
Fornecedores 336 133
Diversos 277 42
Operações a liquidar 275 127
Total 1.559 1.065
Provisão para passivos contingentes
Durante o curso normal de seus negócios, a Instituição está exposta a certas contingências e riscos. 
A provisão para contingências é estabelecida por valores atualizados, para questões trabalhistas, 
tributárias e cíveis em discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base nas opiniões 
dos seus consultores jurídicos, para os casos em que a perda é considerada provável. Em 31 de 
dezembro de 2014 as contingências provisionadas estão relacionadas a processos trabalhistas no 
montante de R$ 217 e contingências de processos cíveis R$ 134. As declarações de rendimentos da 
Instituição estão sujeitas à revisão e aceitação fi nal pelas autoridades fi scais, por período 
prescricional de cinco anos. Outros encargos tributários e previdenciários, referentes aos períodos 
variáveis de tempo, também estão sujeitos a exame e aprovação pelas autoridades fi scais. O 
montante dos processos em andamento em que a Instituição fi gura como réu, cujas probabilidades 
de perda, segundo nossos assessores jurídicos são consideradas como possíveis monta em R$ 66 
(R$ 51 em 2013). 14. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2014 e de 
2013, o capital totalmente subscrito é constituído por 28.668.532 ações ordinárias, sem valor 
nominal no valor total de R$ 27.500. b) Juros sobre o capital próprio: Durante o exercício foram 
provisionados e pagos juros de capital próprio no montante a seguir:
Descrição 2014 2013
Juros sobre capital próprio 1.781 1.584
IRRF (267) (238)
Líquido 1.514 1.346

c) Reservas de lucros: O Estatuto Social prevê que do lucro líquido apurado em cada 
balanço, serão destinados: • 5% para o Fundo de Reserva Legal (FRL), até atingir 20% do 
capital social; • 25% para dividendo aos acionistas. Em 31 de dezembro de 2014 não foram 
provisionados dividendos em função do pagamento/ provisão de juros sobre o capital próprio - 
(JCP) imputados ao valor dos dividendos obrigatórios.
15. Outras despesas administrativas
Outras despesas administrativas 2014 2013
Despesas com serviços de terceiros (a) 7.378 5.732
Comissões e prêmios (b) 4.375 3.634
Despesas de serviços técnicos especializados (c) 2.401 2.264
Despesas de serviços do sistema fi nanceiro (d) 973 875
Despesas de processamentos de dados 576 596
Despesas de aluguéis 353 351
Despesas de comunicação 302 341
Despesas de propaganda e publicidade 63 37
Despesas com depreciação e amortização 154 150
Despesas de transporte 113 92
Despesas de serviços de vigilância e segurança 103 117
Acordos e ações judiciais 143 161
Outras 402 418
Total 17.336 14.768
(a) Referem-se principalmente a despesas com serviços de despachantes e serviços de 
cobrança. Incluem os valores de despesas com partes relacionadas de R$ 3.951 em 2014 e 
R$ 3.614 em 2013, respectivamente. Vide também nota 18 - Transações com partes 
relacionadas. (b) Referem-se principalmente a despesas com comissões pagas a 
correspondentes bancários. (c) Referem-se principalmente a despesas com serviços de 
gravames. (d) Referem-se principalmente a despesas bancárias. 16. Imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro: A reconciliação do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro líquido com efeito no resultado do exercício considerando as principais 
movimentações ocorridas pode ser assim demonstrada:
 2014 2013
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social sobre o lucro 6.503 8.283
(-) Juros sobre o capital próprio (1.781) (1.584)
Adições
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 11.876 9.378
Outras 950 457
Total das adições 12.826 9.835
(Exclusões)
Perdas em operações de crédito dedutíveis (9.015) (2.898)
Outras (783) (243)
Total das exclusões (9.798) (3.141)
Base do imposto de renda e da 
 contribuição social sobre o lucro 7.750 13.393
Despesas de Imposto de renda e contribuição social
 sobre o lucro no exercício (Alíquota integral de 40%) (3.076) (5.333)
(-) Ativo fi scal diferido (créditos tributários) e Receita de 
 Imposto de renda e de contribuição social sobre o lucro do exercício 1.498 2.642
Total de despesa líquida de imposto de renda 
 e contribuição social sobre o lucro (1.578) (2.691)
17. Instrumentos fi nanceiros: Os principais riscos relacionados aos instrumentos 
fi nanceiros são risco de crédito, de mercado e de liquidez, os quais estão defi nidos a seguir: 
• Risco de crédito: possibilidade de ocorrência de perdas para a Instituição, associadas ao 
não cumprimento pela contraparte de empréstimo ou operação fi nanceira, de suas 
obrigações nos termos pactuados; • Risco de mercado: relacionado às fl utuações de 
preços e taxas, ou seja, às oscilações de mercados de taxas de juros dentro do País, que 
geram refl exos nos preços dos ativos e passivos negociados nos mercados; • Risco de 
liquidez: relacionado ao descasamento de fl uxos fi nanceiros de ativos e passivos, com 
refl exos sobre a capacidade fi nanceira da Instituição, em obter recursos para honrar seus 
compromissos. Gerenciamento do Risco operacional: Risco Operacional é defi nido pela 
possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, defi ciência ou inadequação de 
processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. Essa defi nição inclui o risco 
legal associado à inadequação ou defi ciência em contratos fi rmados pela Santana S.A., bem 
como às sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e às indenizações por 
danos a terceiros, decorrentes das atividades desenvolvidas pela Instituição. A estrutura de 
gerenciamento do Risco operacional implantada permite identifi car, monitorar, mensurar e 
comunicar riscos operacionais. Os principais componentes da estrutura de gerenciamento de 
risco operacional incluem a formalização dos eventos incorridos em ambiente sistêmico 
isolado (e-gov), auto-avaliação e reavaliação de controles e os indicadores dos processos 
relevantes, que asseguram a comunicação efetiva dos eventos de controle e suas ações 
corretivas à alta administração. Estrutura de Gerenciamento de Risco de Capital: De 
acordo com a Resolução nº 3.988/2011 do Conselho Monetário Nacional, defi ne-se o 
gerenciamento de capital como o processo contínuo de: Monitoramento e controle de capital 
mantido pela Instituição; Avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a 
que a Instituição está sujeita; Planejamento de metas e de necessidade de capital, 
considerando os objetivos estratégicos da Instituição. A estrutura de Gerenciamento de 
Capital deverá auxiliar a Administração com informações consistentes que forneçam uma 
visão detalhada dos perfi s de risco da Instituição e do Capital requerido para fazer frente a 
cada tipo de risco, apresentar alternativas para mitigar desvios, manter a Administração 
atualizada sobre a regulamentação vigente. A responsabilidade da Administração abrange 
ainda necessidade de revisão anual e aprovação das premissas da Estrutura de 
Gerenciamento de Capital. O gerenciamento desses riscos é efetuado por meio de controles 
que permitem o acompanhamento diário das operações quanto às diretrizes e limites 
estabelecidos pela Administração, sendo que não estão previstas em suas políticas 
operações que não objetivem “hedge” de suas posições ativas e passivas. As informações 
estão disponíveis no sitio: www.santanafi nanceira.com.br. Em 31 de dezembro de 2014 e de 
2013, a Instituição considerou como aceitável a exposição dos riscos e não contratou 
operações com instrumentos fi nanceiros derivativos. 18. Transações com partes 
relacionadas: Uma parcela substantiva das operações de cobrança de créditos em atraso é 
realizada pela empresa relacionada Shopcred Promotora de Vendas Ltda., as quais são 
realizadas em condições usuais de mercado - R$ 3.951 (R$ 3.614 em 2013), estando 
registrada na rubrica “Despesas de serviços de terceiros”. Vide também nota 15 - Outras 
despesas administrativas. Remuneração dos administradores: Em atendimento a 
Resolução CMN 3.750/09 e o Pronunciamento Técnico - CPC 05 Divulgação de Partes 
Relacionadas, a Santana S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento defi niu como pessoal-
chave os membros da Diretoria. O montante global anual da remuneração da diretoria é 
distribuído conforme determina o Estatuto Social e defi nido em Assembleia Geral. Em 2014 
o montante total pago aos Diretores foi de R$ 187 (R$ 85 em 2013). A Instituição não concede 
planos de benefício pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de trabalho, outros 
benefícios de longo prazo ou remuneração baseada em ações para a diretoria e a 
Administração. 19. Outras informações: Valores em garantia: As garantias prestadas 
por clientes somam R$ 247.731(R$ 230.713 em 2013). Índice da Basiléia: A Instituição 
encontra-se enquadrada nos limites mínimos de capital realizado e patrimônio líquido 
requeridos pela Resolução nº 2.099/94 do Banco Central do Brasil (BACEN) que versa sobre 
o Acordo de Basileia e atualizada com o Novo Acordo de Capital (Basileia II) cuja apuração 
do patrimônio líquido de referência e do patrimônio de referência exigido foram alteradas 
pelas Resoluções nº 3.444/07 e 3.490/07 do Banco Central do Brasil (BACEN). Dentro deste 
contexto regulamentar que a Instituição está inserida, deve-se manter um patrimônio líquido 
compatível com o grau de risco de seus ativos ponderados por fatores que variam de 0% a 
300% e um índice mínimo de 11% de patrimônio em relação aos ativos ponderados pelo 
risco. Este índice em 31 de dezembro de 2014 apresentou nível de 19,73%. Remuneração 
de Correspondentes bancários: A Santana S.A - Crédito, Financiamento e Investimento, 
a partir de 02/01/2015, passará a aplicar os procedimentos para contabilização da 
remuneração de correspondentes no País estabelecidos pela Circular Nº 3.693, de 
20/11/2013 e Circular nº 3.738, de 11/12/2014. Perdas no Recebimento de Créditos: A 
Lei nº 13.097/2015, publicada em 20/01/2015, resultante da conversão, MP nº 656/2014, 
promoveu diversas alterações na legislação tributária federal, das quais se destacam a 
alteração do Artigo 9º da Lei nº 9.430/96, que altera as regras de dedução fi scal das perdas 
nos recebimentos de créditos para os contratos inadimplidos a partir de 08/10/2014. 
Permanecem inalteradas as regras para os créditos vencidos anteriormente a esta data. 
Outros serviços prestados pelos auditores independentes: Informamos que a empresa 
contratada para auditoria das demonstrações fi nanceiras da Instituição não prestou no 
período outros serviços que não sejam de auditoria externa. A política adotada atende aos 
princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios 
internacionalmente aceitos, nos quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e 
nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover o interesse deste.


